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Proposta de Aditamento

PROPOSTA DE LEI N.º 109/XV/2.ª

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2024

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe o aditamento do artigo 16.º-B à 

Proposta de Lei, com a seguinte redação:

“Artigo 16.º-B

Suplemento de recuperação processual

1 - O suplemento de recuperação processual, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 485/99, de 

10 de novembro, passa a estar incluído no vencimento dos oficiais de justiça.

2 – O disposto no número anterior, retroage os seus efeitos a 1 de janeiro de 2023.”

Assembleia da República, 13 de novembro de 2023.

As Deputadas e os Deputados do Bloco de Esquerda

Nota justificativa: 

O normal funcionamento da justiça não é compaginável com um horário fixo de trabalho. 

A par de uma certa previsibilidade de horários, existem uma série de atos e diligências 

que surgem sem hora marcada e outras que se prolongam pelo tempo. Tal acontece em 

homenagem à necessidade de se respeitarem princípios matriciais como os da 

continuidade da audiência e da imediação, à salvaguarda de prazos relacionados com a 

defesa de direitos fundamentais, à rápida conclusão de processos com arguidos presos, 

bem como à tutela dos direitos das vítimas. 
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Foi pois, com inteira justiça, consagrado pelo Decreto-Lei n.º 485/99, de 10 de novembro, 

um suplemento de recuperação processual, para compensar os oficiais de justiça da 

necessidade de irem tramitando um grande volume de processos ao mesmo tempo que 

têm de dar resposta a diligências processuais e atendimento ao público. 

Porém, este suplemento apenas é pago durante 11 meses e a sua natureza não deve ser a 

de um suplemento, devendo, antes, ser incluída no vencimento dos oficiais de justiça. 
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